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TERMO DE INDEFERIMENTO DA OPCAO AO SIMPLES NACIONAL.
EXISTENCIA DE DEBITOS COM A FAZENDA PUBLICA FEDERAL
COM EXIGIBILIDADE NAO SUSPENSA.

A empresa que possui débitos perante a Fazenda Publica Federal e nao
comprova que sua exigibilidade esta suspensa, ndo pode ingressar no Simples
Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)
LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Presidente.
(assinado digitalmente)

EDUARDO MORGADO RODRIGUES - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edgar Braganga

Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, José Roberto Adelino da Silva e Lizandro Rodrigues de
Sousa (Presidente)
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 TERMO DE INDEFERIMENTO DA OPÇÃO AO SIMPLES NACIONAL. EXISTÊNCIA DE DÉBITOS COM A FAZENDA PÚBLICA FEDERAL COM EXIGIBILIDADE NÃO SUSPENSA.
 A empresa que possui débitos perante a Fazenda Pública Federal e não comprova que sua exigibilidade está suspensa, não pode ingressar no Simples Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 
 (assinado digitalmente)
 LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 EDUARDO MORGADO RODRIGUES - Relator.
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, José Roberto Adelino da Silva e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente)
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 63 a 65) interposto contra o Acórdão nº 01-30.839, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belém/PA (fls. 57 a 59), que, por unanimidade, julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pela ora Recorrente, decisão esta consubstanciada na seguinte ementa:
"ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2013
Ementa
Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize até o término desse prazo.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio"

Por sua precisão na descrição dos fatos que desembocaram no presente processo, peço licença para adotar e reproduzir os termos do relatório da decisão da DRJ de origem:
" Trata-se de manifestação de inconformidade ao Termo de Indeferimento (pedido em 28/01/2013, fl. 04) da Opção pelo Simples Nacional � Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) �, de que trata o artigo 12 da Lei Complementar nº 123/2006.
2. O motivo do indeferimento foi existência de Débitos previdenciários e não previdenciário com a Secretaria da Receita Federal, cuja exigibilidade não está suspensa:
1) 39.970.944-4
2) 39.970.945-2
3) 40.094.410-3
4) 40.466.160-2
5) Código 1345 tributo: DCTF Multa /Atraso/falta
Período: 2009
Saldo Devedor: R$ 200,00
3. O contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, fls. 02, em 08/03/2013, através da qual vem alegar que:
a) Parcelou os débitos previdenciários e pagou a multa;
b) Manifesta a importância de seu retorno ao Simples Nacional, tendo em vista que se isso não ocorrer será muito difícil para a empresa passar a tributar sob outra forma de enquadramento."

Inconformada com a decisão de primeiro grau que indeferiu a sua Manifestação de Inconformidade, a ora Recorrente apresentou o recurso sobre análise apenas reiterando os termos aventados em primeira instância.
É o relatório.

 Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues
O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Em atenção ao disposto no §3º do art. 57 do RICARF, e por concordar com seu teor, adoto as razões exaradas pela decisão da DRJ ora combatida. Para tanto, reproduzo os tópicos atinentes às matérias ora tratadas:
"(...)
5. Cabe verificar o que dispõe o artigo 17 da Lei nº 123/2006, inciso V e XI, e o art. 7o, § 1º-A, da Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007:
�Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:
(...)
V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa�;(destaquei).
(...)
6. A opção pelo Simples Nacional está regulamentada pela Resolução CGSN nº 4, de 30 de maio de 2007:
Art. 7º A opção pelo Simples Nacional dar-se-á por meio da internet, sendo irretratável para todo o ano-calendário.
(...)
§ 1º-A Enquanto não vencido o prazo para solicitação da opção o contribuinte poderá: (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
I - regularizar eventuais pendências impeditivas ao ingresso no Simples Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opção caso não as regularize até o término desse prazo; (Incluído pela Resolução CGSN nº 56, de 23 de março de 2009)
7. Conforme histórico do sistema Sincor (fl. 42) o pagamento efetuado em 31/01/2013 não foi suficiente para quitar a totalidade do débito do código 1345 (multa). O restante somente foi quitado em 13/02/2013. Ressalte-se que a autoridade competente para aplicar a legislação tributária somente utilizará a equidade na ausência de disposição expressa.
8. Logo, como o contribuinte não diligenciou de forma a regularizar as pendências no prazo legal, deve-se indeferir a manifestação de inconformidade."
Assim, com base nos argumentos supra colacionados, provenientes da DRJ de origem, entendo que os argumentos esposados pela Recorrente não devem ser acolhidos. Portanto, a decisão de primeira instância não merece qualquer reparo.
Desta forma, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo in totum a decisão de primeira instância.
É como voto.

(assinado digitalmente)
Eduardo Morgado Rodrigues - Relator
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 63 a 65) interposto contra o Acérdao n°
01-30.839, proferido pela 2* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Belém/PA (fls. 57 a 59), que, por unanimidade, julgou improcedente a Manifestacao de
Inconformidade apresentada pela ora Recorrente, decisdo esta consubstanciada na seguinte
ementa:

"ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL

Ano-calendario: 2013

Ementa

Enquanto ndo vencido o prazo para solicitagdo da op¢do o contribuinte
podera regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples
Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opgdo caso ndo as regularize até
o término desse prazo.

Manifesta¢ao de Inconformidade Improcedente

Sem Crédito em Litigio"

Por sua precisdao na descri¢ao dos fatos que desembocaram no presente
processo, pego licenca para adotar e reproduzir os termos do relatério da decisdo da DRJ de
origem:

" Trata-se de manifestacdo de inconformidade ao Termo de Indeferimento
(pedido em 28/01/2013, fl. 04) da Opgédo pelo Simples Nacional — Regime Especial
Unificado de Arrecadacao de Tributos e Contribui¢des devidos pelas Microempresas
(ME) ¢ Empresas de Pequeno Porte (EPP) —, de que trata o artigo 12 da Lei
Complementar n°® 123/2006.

2. O motivo do indeferimento foi existéncia de Débitos previdenciarios e ndo
previdenciario com a Secretaria da Receita Federal, cuja exigibilidade ndo esta
suspensa:

1) 39.970.944-4

2) 39.970.945-2

3) 40.094.410-3

4) 40.466.160-2

5) Codigo 1345 tributo: DCTF Multa /Atraso/falta
Periodo: 2009

Saldo Devedor: R$ 200,00
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3. O contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, fls. 02, em
08/03/2013, através da qual vem alegar que:

a) Parcelou os débitos previdencidrios e pagou a multa;

b) Manifesta a importancia de seu retorno ao Simples Nacional, tendo em
vista que se isso ndo ocorrer sera muito dificil para a empresa passar a tributar sob
outra forma de enquadramento."”

Inconformada com a decisdo de primeiro grau que indeferiu a sua
Manifestagdo de Inconformidade, a ora Recorrente apresentou o recurso sobre andlise apenas
reiterando os termos aventados em primeira instancia.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues

O presente Recurso Voluntario ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, portanto, dele conhego.

Em atenc¢do ao disposto no §3° do art. 57 do RICARF, e por concordar com
seu teor, adoto as razdes exaradas pela decisdo da DRJ ora combatida. Para tanto, reproduzo os
topicos atinentes as matérias ora tratadas:

"(..)

5. Cabe verificar o que dispde o artigo 17 da Lei n® 123/2006, inciso V
e XI, e o art. 7o, § 1°-A, da Resolucao CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007:

“Art. 17. Ndo poderdo recolher os impostos e contribuicoes na forma do
Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte:

()

V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou
com as Fazendas Publicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade nao
esteja suspensa’; (destaquei).

()

6. A opcao pelo Simples Nacional estd regulamentada pela Resolugdo
CGSN n° 4, de 30 de maio de 2007:

Art. 7° A opgdo pelo Simples Nacional dar-se-d por meio da internet, sendo
irretratavel para todo o ano-calendario.

()
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$ 1%-A Enquanto ndo vencido o prazo para solicitagdo da opgdo o
contribuinte podera: (Incluido pela Resolugdo CGSN n° 56, de 23 de margo de
2009)

I - regularizar eventuais pendéncias impeditivas ao ingresso no Simples
Nacional, sujeitando-se ao indeferimento da opgdo caso ndo as regularize até o
téermino desse prazo, (Incluido pela Resolu¢do CGSN n°® 56, de 23 de marco de
2009)

7. Conforme historico do sistema Sincor (fl. 42) o pagamento efetuado
em 31/01/2013 nao foi suficiente para quitar a totalidade do débito do codigo
1345 (multa). O restante somente foi quitado em 13/02/2013. Ressalte-se que
a autoridade competente para aplicar a legislagdo tributaria somente utilizara
a equidade na auséncia de disposi¢do expressa.

8. Logo, como o contribuinte nao diligenciou de forma a regularizar as
pendéncias no prazo legal, deve-se indeferir a manifestacdo de
inconformidade."

Assim, com base nos argumentos supra colacionados, provenientes da DRJ
de origem, entendo que os argumentos esposados pela Recorrente ndo devem ser acolhidos.
Portanto, a decisdo de primeira instancia ndo merece qualquer reparo.

Desta forma, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario, mantendo in fotum a decisao de primeira instancia.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Eduardo Morgado Rodrigues - Relator



